
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 85/2022 – REGISTRO DE PREÇO 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL  

UNIDADE EXECUTORA: MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS  

OBJETO: CONFORME ANEXO I. 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PRPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÕES, ABERTURA DAS PROPOSTAS, LANCES VERBAIS E 
ABERTURA DAS DOCUMENTAÇÕES:  

 

DIA: 13/12/2022    HORA: 09:00. 

LOCAL: Praça José Adão Lehmkuhl, 62, Prefeitura Municipal, Águas 
Mornas/SC. 

 

O Município de Águas Mornas, por intermédio da Secretária Municipal de 
Administração e Finanças, torna público para conhecimento dos interessados, 
que o pregoeiro e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 007/2022, 
reunir-se-ão no dia, hora e local designados neste edital, onde farão realizar 
certame licitatório, na modalidade de Pregão na forma Presencial, do tipo 
menor preço, o qual observará os preceitos de direito público, em especial as 
disposições da Lei 10.520/2002, da Lei Complementar 123/2006, do Decreto 
Municipal 51/2007, e subsidiariamente as disposições da Lei 8.666/93 e suas 
alterações, subordinado as condições e exigências estabelecidas neste Edital e 
em seus Anexos. 

Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital 
serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente 
normal na Prefeitura Municipal de Águas Mornas subsequente aos ora fixados. 

 

1. Do Objeto 

 

1.1. A licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para 
fornecimento e montagem de móveis sob medida/planejados, conforme termo 
de referência, para atendimento das necessidades do novo Centro de Educação 
Infantil “Beija-Flor”, conforme discriminado no anexo I deste edital. 

1.2. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração 
legal, poderá representar mais de uma Licitante. 

 



 

1.3. Integram este processo os seguintes anexos: 

      Anexo I – Especificação do objeto; 

      Anexo II – Modelo proposta; 

      Anexo III – Termo de Referência; 

      Anexo IV  – Declaração de inexistência de fato impeditivo; 

       Anexo V - Declaração de que não emprega menor nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição (conforme Anexo do Decreto n.º 4.358/02); 

       Anexo VI – Declaração Comprobatória de Enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VII – Declaração de não ocupação de cargo político. 

       Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preço  

    

2. Dos Recursos Orçamentários 

2.1.  As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos 
recursos orçamentários vigentes e previstos para o exercício de 2022, sendo 
que a cada contratação, de acordo com a necessidade da Municipalidade, será 
efetuado o devido empenhamento no item orçamentário específico. 

 

3. Das Condições para Participação  

3.1. Poderão participar deste pregão presencial as empresas que estiverem 
cadastradas ou não no ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste edital e seus anexos.  

3.2. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de 
consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras 
que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos 
para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão 
do direito de licitar e contratar pelo Município Águas Mornas. 

 

4. Do Credenciamento dos Representantes  

4.1. Para fins de credenciamento deverão ser apresentados no início da sessão 
pública deste Pregão, FORA dos envelopes nº 01 (proposta de preços) e 02 
(habilitação), os seguintes documentos: 

4.1.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, ou, 
tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

4.1.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou 
particular com firma reconhecida em cartório do qual constem poderes, 



 

especialmente para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem 
4.1.1, que comprovem os poderes do mandante para a outorga em nome da 
empresa representada; 

4.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 

4.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante 
credenciada. 

4.4. No decorrer da sessão poderá haver substituição do representante, desde 
que haja o credenciamento do novo representante na forma dos subitens 5.1.1 e 
5.1.2. 

4.5. O credenciamento é condição obrigatória para que o representante possa 
atuar na etapa de oferecimento de lances verbais neste Pregão. As empresas 
interessadas em participar do certame 

que não credenciarem representante não poderão ofertar lances, manifestar 
intenção de interposição de recurso ou praticar demais atos pertinentes ao 
certame. Será considerada como única oferta a constante na Proposta de 
Preços (envelope nº. 01). 

4.6.   Em se tratando de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, 
deverá ser apresentada uma declaração de que a empresa preenche os 
requisitos contidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 para os 
efeitos de aplicação das regras contidas nos artigos 42 a 46 de referida lei, 
juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, com 
validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

4.7. - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de 
habilitação, conforme modelo no Anexo IV. 

5. Da Sessão Pública para Recebimento das Propostas e dos Documentos 
de Habilitação. 

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços e os documentos de habilitação do proponente melhor 
classificado, será pública, dirigida por um (a) pregoeiro (a) e realizada de acordo 
com Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão aprovado pelo Decreto 
n.º 51/2007, e em conformidade com este edital e seus anexos, na data, local e 
hora indicados na capa deste edital. 

5.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os 
interessados deverão comprovar, através de instrumento próprio, poderes para 
formulação de ofertas e lances verbais, nos termos do Regulamento acima 
referido, e para a prática dos demais atos do certame, conforme anteriormente 
disposto neste edital. 

5.3. Declarada a abertura da sessão pelo (a) pregoeiro(a), não mais serão 
admitidos novos proponentes, passando-se imediatamente ao recebimento dos 
envelopes contendo, em separado, as propostas de preço e os documentos de 
habilitação, em envelopes opacos, lacrados e rubricados no fecho, contendo em 



 

suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes 
dizeres: 

Envelope 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
Prefeitura Municipal de Águas Mornas 
Edital de Pregão Nº            
Data:                        Hora: 
Razão Social do Proponente 
CNPJ 
 
Envelope 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Águas Mornas 
Edital de Pregão Nº           
Data:                        Hora: 
Razão Social do Proponente 
CNPJ 

5.4. Não será admitida a entrega de apenas um envelope, procedendo-se, em 
seguida, à abertura dos envelopes contendo as propostas de preço, que serão 
conferidas e rubricadas. 

5.5. Caso o envelope com a indicação externa "PROPOSTA DE PREÇO" não 
possua o conteúdo exigível neste procedimento licitatório, estará o licitante 
automaticamente excluído, independentemente do conteúdo do outro envelope. 

 

6. Da Forma de Apresentação da Proposta  

6.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o Anexo II em uma 
única via, elaborada em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal da empresa devidamente identificado, na qual deverá constar as seguintes 
indicações: 

6.1.1 . Fazer menção ao número deste Pregão Presencial e conter a razão 
social da licitante, o CNPJ, número (s) de telefone(s), e-mail e o respectivo 
endereço com CEP; 

6.1.2 - Nome do banco, número da agência e da conta-corrente, para depósito 
dos pagamentos, preferencialmente no Banco do Brasil; 

6.1.3 - Indicação do nome e qualificação da pessoa com poderes para assinar a 
Ata de Registro de Preço; 

6.1.4. Conter todas as características do objeto cotado, com especificação clara 
e detalhada, observadas as especificações constantes no Anexo I deste Edital; 

6.1.5. Indicação do valor unitário e total, em real, expresso em algarismo com 
até duas casas decimais após a vírgula, sendo que o valor global deverá estar 
expresso por extenso; 

6.1.6. Devem estar inclusos nos preços ofertados todas as despesas diretas e 
indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e 



 

despesas que incidam sobre a locação do objeto. Não será permitido, portanto, 
que tais encargos sejam discriminados em separado;  

6.1.7. Conter o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da referida proposta. Se 
por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta 
será considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer 
outra manifestação;  

6.1.9. Conter o prazo de entrega e instalação dos móveis, que não poderá ser 
superior a 50 (cinquenta) dias. Caso tal prazo seja omitido, ou for superior ao 
máximo estipulado o pregoeiro o entenderá como sendo igual ao máximo 
permitido.  

6.2. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o 
mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, este fica impedido de participar da presente licitação, 
correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte do 
licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente 
licitação, eximindo assim o pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93.  

6.3. Serão desclassificadas aquelas propostas que:  

6.3.1. contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação.  

6.3.2. não atendam às exigências deste edital; 

6.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 
apresentada, seja com relação a prazo e especificações do objeto ofertado ou 
qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 
ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros 
formais.  

6.5. Não serão aceitas propostas alternativas de preços oferecidas pelo mesmo 
licitante, para o mesmo item. 

6.6. Apresentada a proposta, o Licitante estará automaticamente aceitando e 
sujeitando-se às cláusulas e condições do presente Edital;  

 

7. Do Julgamento das Propostas 

7.1. As Propostas serão julgadas e adjudicadas pelo valor global, conforme 
definidos neste Edital e seus Anexos. 

7.2. Serão classificados pelo Pregoeiro, o proponente que apresentar a proposta 
de menor preço, definido no objeto deste Edital e seus Anexos e, as propostas 
com preços até 10% superiores àquele ou, as propostas das 03 (três) melhores 
ofertas. 

7.3. Aos proponentes classificados conforme subitem 7.1, será dada 
oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de 
valores distintos e decrescentes. 

7.4. Caso não se realize lances verbais ou a empresa não credencie 
representante para participar da sessão, serão considerados os preços 
constantes das propostas escritas; 



 

7.5. No caso de empate no preço das propostas escritas, será considerada 
vencedora a proposta ordenada como menor preço para formulação dos lances 
verbais; 

7.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes no item 19 deste Edital. 

7.7. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva (de lances) e ordenadas 
às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

7.8. O pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor 
apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus 
Anexos, decidindo motivamente a respeito. 

7.9. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 
habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado, com base nos dados 
cadastrais, assegurado o direito de atualizar seus dados no ato, ou, conforme 
documentação apresentada na própria sessão, quando for o caso. Passando-se 
neste caso abertura do Envelope de Habilitação. 

7.10. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado 
o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus 
Anexos, pelo Pregoeiro. 

7.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicada a 
aquisição, definida no objeto deste Edital e seus Anexos. 

7.12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada 
pelo Pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a 
assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito. 

7.13. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos 
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada, bem 
como quando cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições 
fixados no Edital e que apresentem preço baseado exclusivamente em 
propostas dos demais licitantes. 

7.14. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação 
impressa em sessão e na proposta específica, prevalecerá a da proposta. 

7.15. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto 
deste Edital e seus Anexos. 

 

7.16. Da preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte. 

7.16.1 Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 



 

7.16.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 5% superior ao melhor preço. 

7.16.3. Ocorrendo empate será adotado o seguinte: 

1º - Encerrado a etapa de lances, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preços inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado; 

2º - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de cinco minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão. 

a) não ocorrendo a contratação da ME ou EPP na forma acima, serão 
convocados os remanescentes cujas propostas de preços, se enquadrem no 
intervalo de 5% em relação a melhor proposta, na ordem classificatório, para o 
exercício do mesmo direito. 

b) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas, ME ou EPP, cujas 
propostas de preços se enquadrem no intervalo de 5% em razão a melhor 
proposta, terá direito ao lance a empresa que apresentar a melhor oferta; 

c) No caso de propostas com valores iguais apresentados pelas, ME ou EPP 
será realizado sorteio entre as mesmas para que se identifique aquela que 1º 
(primeiro) poderá apresentar melhor oferta. 

d) No caso da não contratação nos termos acima previstos, o objeto será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.17. O disposto no item acima somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 

7.18 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, o (a) Pregoeiro (a) poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis 
para a apresentação de novos documentos ou de outras propostas, escoimadas 
as causas referidas no ato inabilitatório ou desclassificatório. 

7.19 – O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes n. 2 – Habilitação 
apresentados pelas demais licitantes, até a entrega definitiva do objeto licitado. 
Após inutilizá-los-á. 

7.20 – Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser 
assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

 

8. Da Habilitação dos Licitantes  

8.1. Para habilitar-se na presente licitação, o interessado deverá apresentar toda 
a documentação comprobatória da: 

a) Habilitação jurídica; 

b) Regularidade fiscal e trabalhista; 

c) Qualificação econômica e financeira; 



 

d) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

8.2. A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação da 
seguinte documentação: 

8.2.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente 
registrado, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no 
qual deverá estar contemplado, entre os objetivos sociais, a execução de 
atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

8.2.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso 
de sociedades civis, de prova da diretoria em exercício;  

8.2.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País; e 

8.2.5. Em caso a habilitação jurídica for apresentada no credenciamento, não 
necessita a apresentação na habilitação. 

8.3. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante Certidão 
conjunta quanto a débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União 
expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, nos termos do art. 1.º do Decreto Federal 6.106/2007; 

8.3.3 Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, 
mediante certidões expedidas pelos órgãos competentes, quando for o caso, e 
que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, 
composta de: 

8.3.3.1. Certidão negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou 
Distrito Federal; e 

8.3.3.2. Certidão negativa expedida pela Fazenda Municipal. 

8.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, mediante a apresentação do CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS. 

8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº .452, 
de 1o de maio de 1943 Alterada pela LEI Nº 12.440, de 7 de julho de 2011 – 
DOU de 08/07/2011. 

8.4. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

8.4.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio do licitante através do sistema e-Proc e SAJ;  



 

8.5. Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”) em observância à Lei 
Federal n° 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 8.666/93, conforme anexo V. 

8.6. Declaração de não ocupação de cargo político, conforme anexo VII. 

8.7. Disposições gerais sobre habilitação: 

8.7.1. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos 
portais oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal 
de prova. 

8.7.2. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou 
contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, poderá o pregoeiro 
considerar o proponente inabilitado. 

8.7.3. Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em lei, 
admitidos como válidos, no caso de omissão, os emitidos a menos de noventa 
dias. 

8.7.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento 
em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

8.7.5. Os documentos apresentados com a validade expirada, se não for falta 
sanável, acarretarão a inabilitação do proponente. 

8.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte conforme 
estabelecida no artigo 43 caput e parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar 
nº 123/2006, regulamentados pelo art. 4º do Decreto 6.204/07, para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, poderão apresentar os documentos com 
restrição. 

8.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.8.2 A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.   Da Homologação e do Fornecimento 

9.1.  Concluído o julgamento, com a adjudicação do objeto da licitação ao 
vencedor, o processo será remetido à autoridade superior para a homologação 
do resultado; 

9.2. A entrega e instalação será a partir do recebimento da Autorização de 
Fornecimento expedida pelo Setor de compras da Secretaria de Administração e 
Finanças; 



 

9.3.  Os móveis serão entregues e instalados no novo prédio do Centro 
Educação Infantil “Beija-Flor”,  no prazo máximo de 50 (cinquenta) dias, a contar 
do recebimento da Autorização de Fornecimento. 

9.4.   A nota fiscal deve ser entregue mensalmente, deverá constar o serviço, 
quantidade fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar 
dispostas lado a lado, de modo a viabilizar a conferência; 

9.5. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de 
entrega e instalação estabelecido, deverá encaminhar ao Setor de Compras da 
Secretaria de Administração e Finanças, solicitação de prorrogação de prazo de 
entrega, do qual deverá constar:  motivo do não cumprimento do prazo, 
devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

9.5.1. A comprovação de que trata o item anterior deverá ser promovida não 
apenas pela alegação da empresa contratada, mas por meio de documento que 
relate e justifique a ocorrência que ensejará o descumprimento de prazo, tais 
como: carta do fabricante/fornecedor, laudo técnico de terceiros, Boletim de 
Ocorrência de Sinistro, ou outro equivalente.  

9.6. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria de 
Administração e Finanças na forma da lei e de acordo com os princípios de 
razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à empresa da decisão 
proferida.  

9.7.  Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não 
cumpra o prazo inicial, a empresa vencedora ficará sujeita às penalidades 
previstas para atraso na entrega. 

 

10. Das Condições de Recebimento do Objeto da Licitação  

 

10.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da lei 8.666/93 modificada pela 
lei 8.883/94, mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:  

10.1.1. provisoriamente, imediatamente após, efetuada a entrega/instalação 
para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações.  

10.1.2. definitivamente, em até 30 (trinta) dias.  

10.2. Após a entrega da Autorização de Fornecimento, será designado, 
conforme o caso, um servidor ou uma comissão composta de no mínimo 3 (três) 
servidores, denominada FISCALIZAÇÃO, com autoridade para exercer, toda e 
qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual.  

10.3.  Os móveis instalados em desacordo com o especificado neste 
instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado 
totalmente, obrigando-se a contratada a substituí-los no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de 
entrega.  

 



 

11. Das Instruções e Normas para Impugnação do Edital e Interposição de 
Recursos. 

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão.  

11.1.1.  A apresentação de impugnação contra o presente edital será 
processada e julgada na forma e nos prazos previstos no Regulamento da 
Licitação na Modalidade de Pregão, devendo ser entregue diretamente ao 
Pregoeiro, na Secretaria de Administração e Finanças.  

11.1.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame.  

11.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 
presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 
condições nele estabelecidas.  

11.3. Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, a ser 
interposto no final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas 
razões e contrarrazões, devendo os interessados juntar memoriais no prazo de 
3 (três) dias úteis.  

11.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

11.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro será submetido à apreciação da 
autoridade superior (Prefeito Municipal), que proferirá decisão definitiva antes da 
homologação do procedimento.  

11.7. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão dar entrada na 
Secretaria de Administração e Finanças, da Prefeitura Municipal de Águas 
Mornas.  

11.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo 
local indicado no item anterior.  

 

12. Das Condições de Pagamento  

12.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 30 
(trinta) dias após apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pelo 
servidor responsável pelo acompanhamento da entrega e serviço, sendo 
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na 
legislação em vigor.  

12.2. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente, junto 
com sua Nota Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte -SIMPLES.  

12.3. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios 
de situação regular em relação à Fazenda Municipal, ao INSS e ao FTGS, 
apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a 



 

validade expirada o pagamento ficará retido até a apresentação de novos 
documentos dentro do prazo de validade.  

12.4. Caso a documentação esteja disponível na internet, poderá ser baixada e 
carreada aos autos, sem necessidade de comunicar à contratada; 

12.5. As notas fiscais serão emitidas à razão de uma para cada Autorização de 
Fornecimento; 

 

13 – DO REAJUSTE 

13.1 -  Será admitido reajuste dos valores propostos, após 01 (um) ano, a contar 
da assinatura do contrato, de acordo com o ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS 
AO CONSUMIDOR – INPC. 

 

14 – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

14.1 - O licitante vencedor assinará a Ata de Registro de Preço, cuja minuta está 
em anexo, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação.  

14.2 - O prazo de assinatura da Ata poderá ser prorrogado, por igual período, se 
solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo Município. 

14.3 - Não assinado a Ata no prazo fixado ou na prorrogação, o licitante 
vencedor perderá o direito à contratação, sofrerá aplicação de multa igual a 20% 
(vinte por cento) do valor da proposta e ficará suspensa de participar de licitação 
e impedida de contratar com a Prefeitura pelo período de 12 (doze) meses. 

14.4 - Se o licitante vencedor não assinar da Ata no prazo estabelecido, a 
Secretaria Municipal de Administração, poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela vencedora. 

14.5 - Este edital e os seus anexos farão parte da Ata  a ser celebrado como se 
nele estivessem transcritos. 

 

15. Das Sanções para o Caso de Inadimplemento  

15.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do 
compromisso assumido com o Município de Águas Mornas, as Sanções 
Administrativas aplicadas ao contratado serão: 

15.1.1. Advertência;  

15.1.2.  Multa;  

15.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de 
contratar com o Município de Águas Mornas;  

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública.  

15.2.  O atraso injustificado no prazo de entrega implicará na aplicação de multa 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor 



 

total da Autorização de Fornecimento correspondente, até o limite de 30% (trinta 
por cento) do respectivo valor total.  

15.2.1. Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as 
sanções previstas nos subitens 15.1.3 e 15.1.4, desse edital, como também a 
inexecução total do contrato.  

15.3.  As multas a que se referem os itens anteriores serão descontadas dos 
pagamentos devidos pelo Município de Águas Mornas ou cobradas diretamente 
da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.  

15.4. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da lei 
8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e 
instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, ser 
recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.  

15.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.  

15.6. Sempre que não houver prejuízo para o Município de Águas Mornas, as 
penalidades impostas poderão ser transformadas em outras de menor sanção, a 
critério exclusivo da administração.  

15.7. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 
cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  

15.8. A licitante vencedora que se recusar, injustificadamente, a assinar o 
Contrato/receber a Autorização de Fornecimento, dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta 
por cento) sobre o valor do Contrato/Nota de Empenho, podendo a 
Administração convidar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, 
mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.  

 

16. Das Disposições Finais 

16.1. O CNPJ da Prefeitura Municipal de Águas Mornas é CNPJ: 
82.892.266/0001-50.  

16.2.  Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba 
indenização aos licitantes em consequência do ato, nos termos do art. 49 da Lei 
8.666/93.  



 

16.3. Ao contratado poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do fornecimento 
dentro dos limites estabelecidos na lei 8.666/93.  

16.4.  As amostras quando solicitadas, deverão ser retiradas pelos interessados 
em até 10 (dez) dias úteis após a conclusão do procedimento licitatório 
(homologação, revogação ou anulação).  

Decorrido esse prazo, não mais poderão ser reclamadas, reservando-se a 
Secretaria de Administração e Finanças o direito de utilizá-las, doá-las ou 
simplesmente descartá-las.  

16.5. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação 
do instrumento convocatório.  

16.6. Não será permitido o uso do telefone celular durante a sessão de lances, 
exceto para assuntos relacionados ao certame. 

16.7. Os documentos exigidos no presente Edital poderão ser 
apresentados em original ou em cópia – desde que autenticada por 
tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação da Secretaria de 
Administração e Finanças, ou por publicação na imprensa oficial, com 
exceção dos documentos retirados por meio eletrônico, que serão 
validados mediante a verificação on line, quando da abertura dos 
invólucros. 

16.8. Não será aceita e nem recebida pela CPL em hipótese alguma, proposta 
após a data e hora aprazada para a abertura desta licitação, devendo os 
envelopes serem entregues somente no Setor de Licitações da Secretaria 
Administração e Finanças; 

16.9. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por 
escrito, ao Pregoeiro, sito à Praça José Adão Lehmkuhl, 62 - Centro, nesta 
Cidade, nos dias úteis no horário das 08:00 às 12:00 horas, no prédio da 
Prefeitura, ou por do telefone: (48) 2013-1100 ou  pelo e-
mail:licitacao@aguasmornas.sc.gov.br 

16.10. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de 
ordem estritamente informal, não garantindo direitos aos participantes. 

 

 

Águas Mornas, 25 de novembro de 2022. 

 

 

Omero Prim 
Prefeito Municipal  

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 



 

ANEXO II 

 

Modelo de proposta  

A 

Prefeitura Municipal de Águas Mornas. 

Ref.: Pregão Presencial Nº 85/2022. 

 

Dados Cadastrais da Empresa:  

 

Razão social:...................................................CNPJ: .................................................  
Endereço: ...................................................... CEP: .................................................  
Fone: ..................................Fax: ......................... e-mail: ........................................  
Nome do Banco: ................................... Agência  nº: .........................................  
Nome da Agência: .............................. Conta Corrente Nº: .........................  

 

Valor global da proposta:      R$.....................(..............................). 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Prazo de entrega/instalação: .................................... 

 

Declaramos para os devidos fins, que consideramos, na formulação dos custos 
da proposta de preços,  a entrega dos produtos na Prefeitura Municipal de 
Águas Mornas, todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, 
taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre o objeto 
licitado até a entrega definitiva, bem como a garantia de 12 (doze) meses após a 
entrega e instalação dos móveis. 

 

Dados do Representante Legal para fins de apresentação da proposta e 
assinatura do Contrato:  

 

Nome: ...................................., Nº do CPF:........................, Nº do RG: ........................., 
Estado civil: ................................, Cargo/Função:................................., 
Telefone:.................., e-mail:................................................ 

 

Local e data. 

 

(nome completo e cargo do representante legal da empresa) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

 

Pregão Presencial nº ../2022. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CIC nº ..............................., sediada (endereço 

completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura 

(nome completo e cargo do representante legal da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENOR 

 

 

Pregão Presencial nº ../2022. 

 

 

__________________, inscrito no CNPJ n° __________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade no _______________ e do CPF no _____________, DECLARA, 

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega  

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   

). 

 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura 

(nome completo e cargo do representante legal da empresa) 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

 

 

Pregão Presencial nº ../2022. 

 

 

Modelo de Declaração Comprobatória e Enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

 

 

 

 

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que a 

Empresa...................................................................., CNPJ 

..................................., esta enquadrada na 

categoria.................................(Pequeno Porte ou Microempresa), bem como não 

está incluída nas hipóteses do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

 

 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura 

(nome completo e cargo do representante legal da empresa) 

 

 



 

 

 

ANEXO VII 

 

 

Pregão Presencial nº ../2022. 

 

 

"  M      O      D      E      L      O  " 

 
   
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
C.N.P.J.                

ENDEREÇO 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO POLÍTICO 

 

Para fins de participação, no Edital Pregão Presencial número 

85/2022, a empresa __________________________________________ 

registrada no CNPJ sob o número _________________________________ 

declara, sob pena de responsabilidade, que seu proprietário e/ou sócio(s) não 

ocupa(m) qualquer cargo político (Senador, Deputado Federal, Deputado 

Estadual e/ou Vereador) nas três esferas de governo (Federal, Estadual e/ou 

Municipal). 

Por ser expressão de verdade, firmo a presente. 

 

Local e data. 

 

Assinatura 

(nome completo e cargo do representante legal da empresa) 

 



 

ANEXO VIII -       MINUTA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º.......... /2022. 

Pregão Presencial n.º......../2022. 

Aos ........... dias do mês de ................. de 202..., o Município de Águas Mornas, 
situado na Praça José Adão Lehmkuhl, 62 – Águas Mornas/SC, inscrita no CNPJ sob 
o n.° 82.892.266/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor 
OMERO PRIM, brasileiro, residente e domiciliado neste Município, nos termos do 
art.15 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e nos termos do 
Decreto n.º 51/2007 do Regulamento do Pregão Registro de Preços do Município de 
Águas Mornas, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 
PRESENCIAL Nº ../2022, PARA REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação do  
pregoeiro, homologada em ..../......./...... RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da 
Empresa classificada em primeiro lugar, observada as condições do Edital que rege o 
Pregão Presencial. A presente ata tem por objeto o registro dos preços cotados, 
relativamente aos produtos especificados no anexo do Pregão n.º ...../2022, que passa 
a fazer parte, para todos os efeitos, desta ata, juntamente com a documentação e 
proposta de preços apresentada pelo licitante classificado em primeiro lugar. Este 
instrumento não obriga o MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS, a firmar contratações 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para a aquisição 
do(s) objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do 
registro a preferência de fornecimento, em igualdades de condições. A Prefeitura 
municipal de Águas Mornas designará um servidor para o acompanhamento dos 
preços registrados. Os preços ofertados, especificação, quantidade estimada, 
empresa e representante legal, encontram-se enunciados no anexo da presente ata. 
O presente registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contados da data 
de sua assinatura. A assinatura da presente ata implicará plena aceitação, por parte 
do fornecedor, das condições estabelecidas no Edital de licitação e seus Anexos. Esta 
ata será publicada em forma de extrato no Diário Oficial dos Municípios, conforme 
disposto no parágrafo único, do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93. Quaisquer alterações na 
presente ata somente poderão ser realizadas mediante termo aditivo formalizado entre 
as partes. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Santo Amaro da 
Imperatriz, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
questões oriundas da presente Ata. E por estarem acordes, declaram as partes 
aceitarem todas as disposições estabelecidas na Presente Ata.  

 

Águas Mornas,.......de .......... de 2022. 

 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS  

              Contratante                                                                   Contratada  

 

TESTEMUNHA:  01. _____________________________ 

 02. _____________________________ 

                       

Código de registro no TCE: 93B6DBAD8261E0F8D40C3CE5625075A75D7C3296. 

 


